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CONSELHO PLENO
RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de recurso da mãe da aluna C.P.A.B., Sra. Gilda Aparecida Piazza, contra a retenção de sua filha no 9º ano do Ensino Fundamental, no Colégio Integrado Amparo, na cidade de Amparo/SP, pertencente à DER Mogi Mirim. A mãe da aluna solicitou reconsideração inicialmente junto à escola, tendo seu pedido indeferido por não atender ao prazo definido no Art. 3º da Deliberação CEE N° 120/13. Em 7 de janeiro de 2014, a mãe da aluna interpôs recurso junto à DER Mogi Mirim que, pelos mesmos motivos negou provimento ao recurso. 
Após tomar ciência da decisão da DER, a mãe da aluna solicitou que o expediente fosse encaminhado a este Colegiado, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13. Neste Colegiado, por duas vezes, em 27/03 e em 6/05, a Assistência Técnica devolveu o expediente à DER de Mogi Mirim com pedido de complementação de informações.
1.2 APRECIAÇÃO
O pedido de reconsideração foi negado pela escola por não cumprimento do prazo de cinco (5) dias  estabelecidos na Deliberação CEE Nº 120/13 para o Interessado recorrer da decisão da escola. Esse prazo está estabelecido no art. 3º da citada Deliberação. Por ocasião do recurso encaminhado à DER, uma Comissão de Supervisores de Ensino analisou o pedido e  informou:

- o pedido de reconsideração foi protocolado no Colégio em 6/01/14;

- no mesmo dia o Colégio Integrado respondeu ao pedido, mantendo sua decisão por descumprimento do prazo estabelecido na Deliberação CEE Nº 120/13;

- o Colégio Integrado divulgou os resultados finais da avaliação dos alunos, após Conselho Final de  Classe, a partir de 13/12/13;

- a Instituição informou a todos os pais dos alunos retidos, os resultados finais, também por via telefônica;

- em novembro, por meio do Comunicado 60/2013, a escola encaminhou aos pais, orientações sobre a agenda da escola para encerramento do ano letivo;
- por meio do site da escola, com senha restrita, os pais dos alunos visualizam bimestralmente o desempenho dos alunos; 
- no site da escola, encontra-se disponibilizada a Deliberação CEE Nº 120/13.

A Diretoria de Ensino manteve a decisão da escola, entendendo que a escola estava amparada pela Deliberação CEE Nº 120/13, ”não cabendo acolhimento do recurso por parte da Diretoria de Ensino”. Houve tempo hábil para a família solicitar reconsideração e a mesma estava devidamente informada sobre os  procedimentos para tal. Lembra, a Diretoria de Ensino, em resposta a questionamento da Assistência Técnica deste Conselho, que o Parecer CEE Nº 478/13 altera os prazos para as instituições escolares viabilizarem sua tomada de decisão e não “para o interessado solicitar o pedido de reconsideração a qualquer tempo.” 

Nos recursos encaminhados a este Conselho e à Secretaria de Educação na mesma ocasião, a mãe alega que a filha está sendo submetida a tratamento psiquiátrico, o que causou seu desempenho insatisfatório em 2013. Acredita na capacidade da filha e nas suas possibilidades de superar as dificuldades apresentadas no ano de 2013. Junta cópias de receitas médicas para comprovar suas alegações, mas não menciona que tenha solicitado à escola tratamento especial à filha e não junta também atestados médicos com diagnósticos sobre a saúde da mesma.

Do Processo, no parecer dos Supervisores, consta a informação de que a aluna solicitou transferência da escola, encontra-se atualmente matriculada e frequentando o 9º ano do Ensino Fundamental no Colégio Alternativo em Amparo. Junta também cópia do boletim de notas da aluna referente ao 1º bimestre de 2014, nessa instituição, apontando resultados insatisfatórios da mesma.

Pelos dados constantes do Processo pode-se concluir que a legislação foi atendida, especialmente a Deliberação CEE Nº 120/13, que a escola forneceu todos os dados necessários para acompanhamento do desempenho da aluna, pela família. Não se constatam motivos que justifiquem interferência deste  Conselho na decisão tomada pela escola e ratificada pela Diretoria de Ensino. Recomenda-se à mãe da aluna que mantenha contato regular e próximo com a escola que a aluna frequenta atualmente, solicitando  tratamento especial à  aluna, se entender necessário e se houver recomendação médica para tal.
2. CONCLUSÃO
2.1 À vista do exposto, indefere-se o solicitado pela Sra. Gilda Aparecida Piazza contra decisão do Colégio Integrado Amparo, ratificada pela Diretoria de Ensino de Mogi Mirim, mantendo-se a decisão de retenção de sua filha, C.P.A.B., no 9º ano do Ensino Fundamental. 

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Interessada, ao Colégio Integrado Amparo, à Diretoria de Ensino Região Mogi Mirim, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 03 de junho de 2014. 

 a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de junho de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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